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ANEXO III
[bookmark: _GoBack]TERMO DE REFERÊNCIA
ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Secretaria Municipal de Saúde


1. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada no fornecimento do gás Oxigênio Medicinal armazenado em cilindros, para atender as necessidades das Unidades de saúde, em especial ao Hospital Municipal, através desta Secretaria de Saúde. 
2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
A contratação será executada nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
Lote único 
	ITEM
	DESCRIÇÃO DETALHADA
	UND
	QTDE
	VALOR UNIT. 
	VALOR TOTAL 

	1
	RECARGA DE GÁS OXIGENIO MEDICINAL GASOSO P/ CILINDRO 01 M³
	M³
	130
	R$ 137,00
	R$ 17.810,00

	2
	RECARGA DE GÁS OXIGENIO P/ CILINDRO 3,5 M³
	M³
	140
	R$ 82,06
	R$ 11.488,40

	3
	RECARGA DE GÁS OXIGENIO P/ CILINDRO  08 M³
	M³
	160
	R$ 38,00
	R$ 6.080,00

	4
	RECARGA DE GÁS OXIGENIO P/ CILINDRO 10 M³
	M³
	5000
	R$ 38,70
	R$ 193.500,00

	VALOR TOTAL 
	R$ 228.878,40



2.1 O objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme o interesse da Administração.
2.2.2 O fornecimento do bem é enquadrado como continuado, pois é essencial e regular nas unidades de saúde, especialmente em emergências e tratamentos contínuos, garantindo o abastecimento ininterrupto. Essa classificação está fundamentada na justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

2.2.3 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência e prorrogação da contratação. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Modalidade de Contratação será Pregão Eletrônico, nos termos do Art. 28, inciso I, da Lei Nº 14.133/2021 e o critério de julgamento para obtenção da melhor proposta será MENOR PREÇO POR LOTE, conforme Art. 33, inciso I, da Lei Nº 14.133/2021. 

	Modalidade da licitação

	PREGÃO PRESENCIAL (  )
PREGÃO ELETRONICO (X)
CONCORRÊNCIA (  )
CREDENCIAMENTO (  )
	MENOR PREÇO POR LOTE (X) 
MENOR PREÇO POR ITEM (  )

	Legislações Aplicáveis

	DECRETO PREGÃO ELETRONICO (3.455/2024) - (X)
DECRETO REGISTRO DE PREÇO (3.436/2024) - (  )
LEI FEDERAL N° 14.133/2021 E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES - (X)


FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Sustentabilidade
6.1.1 A contratação do fornecimento de gás oxigênio medicinal armazenado em cilindros deve atender aos requisitos de sustentabilidade, garantindo práticas ambientais responsáveis, economicamente viáveis ​​e socialmente justas. Dentre os principais requisitos, destacamos:
6.1.1.1 Priorizar fornecedores que adotem práticas de reutilização e reciclagem de cilindros, reduzindo a necessidade de descarte e minimizando impactos ambientais.
6.1.1.2 Garantir que os cilindros em fim de vida útil sejam descartados de maneira adequada, em conformidade com as normas ambientais.
6.1.1.3 Preferência por fornecedores que utilizem processos produtivos e logísticos que minimizem o consumo de energia e reduzam emissões de gases poluentes.
6.1.1.4 Incentivo ao uso de frotas de transporte com menor impacto ambiental, como veículos com menor emissão de CO₂.
6.1.1.5 Adoção de boas práticas de armazenamento e distribuição, redução de perdas e garantia de maior eficiência no abastecimento.
6.1.1.6 Aplicação de boas práticas para armazenamento seguro, evitando vazamentos e contaminações ambientais.
6.2. Indicação de marcas ou modelos
Na presente contratação, não há previsão de marca ou modelo.

6.3. Da vedação de contratação de marca ou produto
Na presente contratação, não há vedação de marca ou modelo.

6.4 . Da exigência de carta de solidariedade:
Na presente contratação, não há exigência de carta de solidariedade. 

6.5. Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei Nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

6.6 Subcontratação
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6.7. Conformidades Técnica
6.7.1 O objeto deverá ser executado por uma empresa que comprove aptidão, experiência e solidez no ramo, garantido benefícios tanto para a população como a instituição responsável.
6.7.2 Os gases medicinais são classificados como medicamentos e devem ser registrados ou notificados na ANVISA antes de serem comercializados.
6.7.3 As empresas que produzem, distribuem ou armazenam oxigênio medicinal devem obter uma Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) sanitária emitida pela ANVISA.
6.7.4 As empresas que produzem gases medicinais devem seguir as Boas Práticas de Fabricação para garantir a qualidade e segurança dos produtos.
6.7.5 Os gases medicinais devem passar por controles de qualidade rigorosos para garantir que sejam seguros e eficazes para uso médico.
6.7.6 O oxigênio medicinal deve ser acondicionado em suas embalagens originais ou adequado, sem avarias, dentro das condições de armazenamento e transporte exigidas.
6.7.7 O oxigênio medicinal deve ter uma pureza mínima de 99%.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
7.1. O prazo de entrega dos bens é de 02 (dois) dias, contados a partir do recebimento da ordem de compra, que será enviada por e-mail. 
7.2. O fornecimento ocorrerá quinzenalmente de forma fixa. Além disso, em casos de emergência, poderá ser solicitado conforme a necessidade da urgência, por meio do servidor designado, com um prazo mínimo estipulado de 24 (vinte e quatro) horas para a entrega. 
7.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
7.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: No Hospital Municipal de Andaraí, localizado na Avenida Paraguassú; S/n – Andaraí-Bahia. Esta localização central facilita à logística e assegura que o hospital tenha acesso contínuo ao insumo vital. A entrega deverá ocorrer de forma pontual, conforme os horários estipulados na solicitação, garantindo a pronta utilização para o uso conforme necessário.
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Fiscalização
9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato Sra. Samira Cunha Laranjeira, ou pelos respectivos substitutos.
9.6. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
9.7. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
9.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
9.9. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
9.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
9.12. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
9.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
Gestor do Contrato
Cabe ao gestor do contrato:
9.15. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
9.16. acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.17. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.18. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.19. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
9.20. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
9.21. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
9.22. Fica designada a Sra. Gleica Pereira Chaves dos Anjos como gestora da contratação.

9.23 OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
DO CONTRATADO:
9.23.1 Fornecimento e entrega do gás oxigênio medicinal conforme o cronograma previsto, garantindo o abastecimento regular e o abastecimento emergencial quando solicitado.
9.23.2 O oxigênio medicinal deve ter uma pureza mínima de 99% e ser fornecido em cilindros adequados para uso medicinal, a empresa contratada deve garantir a entrega dos produtos dentro dos prazos estabelecidos e em conformidade com o acordo de nível de serviço, atendendo aos padrões exigidos pela Anvisa e demais órgãos reguladores.
9.23.3 Responsabilidade pelo transporte e logística, utilizando veículos adequados e seguindo protocolos de segurança para o relacionado ao insumo.

9.23.4 Atendimento às operações emergenciais em até 24 (vinte e quatro) horas após solicitação formal do servidor responsável.

9.22.5 O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade do fornecimento.
9.23.6 O contratado deverá prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados, relacionados com as características do objeto da contratação. 
9.23.7 Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a respeito do presente contrato e/ou dos serviços a ele inerentes.
9.23.8 Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pelo Município de Andaraí;
9.23.9 Manter, durante todo o período da execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, quando da realização do pagamento pelo Município de Andaraí, comunicando, imediatamente, a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessa condição, nos termos da Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores;
9.23.10 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor que sejam compatíveis com o regime de direito público; 
9.23.11 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a este Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
9.23.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.23.13 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, bem como fornecer aos seus colaboradores, se for necessário Equipamentos de Proteção Individuais (EPIs), prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
9.23.14  A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere ao Município de Andaraí, a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Empresa Vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante; 
9.23.15 Quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas as suas empregados no desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento ou em conexão ou contingência, na forma como a expressão; 
9.23.16 Organizar tecnicamente e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as obrigações assumidas;
DA CONTRATANTE 
9.23.17 O Município de Andaraí se obriga a efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas;
9.23.18 Prestar todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto; 
9.23.19 Manter a fiscalização necessária para acompanhamento do objeto; 
9.23.20 Aplicar à empresa vencedora as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 
9.23.21 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da empresa vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.24 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.24.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.24.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
9.24.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
9.24.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
9.24.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
[bookmark: _Hlk170830409]9.24.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO.
DO RECEBIMENTO
10.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante atesto na Nota Fiscal.
10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
10.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
10.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
10.8. As atividades de abastecimento e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.
Liquidação
10.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
10.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
0. o prazo de validade;
0. a data da emissão; 
0. os dados do contrato e do órgão contratante; 
0. o período respectivo de execução do contrato; 
0. o valor a pagar; e 
0. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
10.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
10.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
10.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação Fiscal.
Prazo de pagamento
10.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
Forma de pagamento
10.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
10.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.21 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.22 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo “MENOR PREÇO”. 
11.2. Justificativa Técnica para o Agrupamento em um Lote Único na Recarga do Gás Oxigênio Medicinal
A recarga de gás oxigênio medicinal em um único lote é uma decisão baseada em critérios técnicos, operacionais e econômicos para garantir eficiência, continuidade dos serviços de saúde e otimização dos recursos públicos. Esse modelo melhora a logística de transporte e distribuição, reduz custos, facilita o controle do adequado e garante a qualidade do consumo conforme padrões da Anvisa. Além disso, evita variações entre fornecedores, previne o desabastecimento e permite a manutenção contínua. A contratação consolidada aumenta a competitividade, reduz a complexidade administrativa e melhora a fiscalização, garantindo segurança e economia para a saúde pública.
11.3  Forma de fornecimento
O fornecimento do objeto será de forma parcelada, conforme a necessidade das Unidades de Saúde da Família e do Hospital Municipal.

11.4 Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação Jurídica
I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
II - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
IV - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
V - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
VI - Sociedades por Ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede e os documentos de eleição de seus administradores.
VII - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
VIII – Documentos pessoais do sócio administrador da empresa.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

II - Certidão Conjunta de quitação de Tributos e contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República e regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND);

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos tributos;

IV - Certidão negativa conjunta (mobiliaria e contribuinte) relativa a débitos junto Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

V - Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);

VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

VII – Declaração Conjunta Unificada informando atender os requisitos deste Termo de Referência, bem como do edital conforme modelo constante no Anexo do Edital de Publicação.
VIII – Em se tratando de empresa enquadrada como ME/EPP/MEI que deseja usufruir do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar declaração de cumprimento do conforme modelo constante no Anexo do Edital de Publicação.  

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública, se prazo de validade não constar do documento.

Justificativa:
Exige-se tão somente a certidão negativa de falência ou recuperação, para verificar minimamente a saúde financeira da empresa, em vista tratar-se de objeto a atender a justificado interesse público, caso a empresa não tenha condições financeiras de cumprir com suas obrigações o interesse público pode restar desatendido, frustrando todo o procedimento.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
I - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com os itens pertinentes, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

II- Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) sanitária emitida pela ANVISA.

III - GARANTIA DE PROPOSTA (art. 58 da Lei 14.133/21): Não será necessário exigir a garantia de proposta.
IV - GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21): Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
12. ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 228.878,40 (Duzentos e vinte e oito mil, oitocentos e setenta e oito reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos no mapa comparativo.

12.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
12.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal.
A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Unidade Orçamentária – 0402 Secretaria Municipal de Saúde 
Projeto Atividade – 2023 – Manutenção das ações de Média e Alta Complexidade
Elemento de Despesa – 33.90.30.00.00 – Material de Consumo 
Fonte de Recurso – 1500 

Unidade Orçamentária – 0402 Secretaria Municipal de Saúde 
Projeto Atividade – 2023 – Manutenção das ações de Média e Alta Complexidade
Elemento de Despesa – 33.90.30.00.00 – Material de Consumo 
Fonte de Recurso – 1621

Unidade Orçamentária – 0402 Secretaria Municipal de Saúde 
Projeto Atividade – 2063 – Manutenção das ações Primarias
Elemento de Despesa – 33.90.30.00.00 – Material de Consumo 
Fone de Recurso – 1600 
Andaraí, 28 de janeiro de 2025.

	Planejado, elaborado, conferido e AUTORIZADO por:

	


__________________________
Samira Cunha Laranjeira
Servidora Responsável pelo planejamento


	AUTORIZO a abertura de processo, observadas as normas legais.




_______________________________________
Gleica Pereira Chaves dos Anjos
Secretária Municipal de Saúde




















ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

A pregoeira e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Andaraí-BA
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx


Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº    ......................,    com sede   na ......................,    através de seu representante legal infra-assinado, que:

1. Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
1. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
1. Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.
1. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº	e CPF nº..........................................., cuja      função/cargo é sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.
1. Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice- Prefeito, Presidente, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor da Prefeitura municipal de Andaraí.
1. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades promitente contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
1. Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
1. Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
1. Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
1. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: xxxxxxxxxxxxxx
E-mail: xxxxxxxxxxxxxx
Telefone: ( xx) xxxxxxxxxxxxxx
1. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Municipio, sob pena de ser considerado como intimado nos         dados anteriormente fornecidos.
1. Nomeamos e constituímos o senhor(a)......................... portador(a)       do CPF/MF ______    sob n.º___, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao Pregão Eletrônico mencionado e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato.

...............................,.............. de 2025.

_________________________
Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)
       

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA
DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006


A pregoeira e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Andaraí-BA
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº  xxx


A empresa		, inscrita no CNPJ sob o nº _  , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)	, portador(a) da Carteira de Identidade nº____	, do CPF nº	, DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006.

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.


XXXXXXXXX , DE 2024


___________________________________
Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)
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